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AGRAVO  EM  EXECUÇÃO  PENAL.  Livramento
condicional. Reiteração de pedido anterior. Matéria
já preclusa. Recurso não conhecido.

-  Tratando-se o novo pedido de mera reiteração,
operada  está  a  preclusão,  não  podendo  ser
acolhido o recurso de agravo em execução, eis que
da  decisão  que  indeferiu  o  primeiro  pedido  de
livramento  condicional,  objeto  deste  agravo,  não
houve a devida interposição de recurso. 

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
identificados.

Acorda a  Câmara  Criminal  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em harmonia com o parecer
ministerial, NÃO CONHECER DO AGRAVO.



RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Execução Penal, interposto por
José Marcelo Pereira de Aquino, em face de decisão do MM. Juiz de Direito
2ª  Vara  da  Comarca  de  Sousa,  que  indeferiu  o  pedido  de  livramento
condicional, por versar sobre matéria preclusa. 

Sustenta a defesa, em suas razões, que, desde 2009, o
penitente não cometeu mais nenhum delito, apenas falta grave.

Assevera,  também,  que  não  se  pode  inviabilizar  a
concessão do livramento condicional, somente porque durante a execução
penal o condenado cometeu falta grave.

Aduz,  ainda,  que a  decisão do  magistrado  a quo foi
equivocada  tendo  em  vista  que,  ao  passo  em  que  foi  concedida  a
progressão do regime semiaberto para o aberto, foi indeferido o pedido de
livramento condicional.

Ante  tais  argumentos,  requereu  a  concessão  do
livramento condicional.

O Ministério Público a quo apresentou contrarrazões, às
fls.  75/79,  rebatendo  os  argumentos  do  agravante,  pugnou  pelo  não
provimento do agravo.

Em sede de juízo  de retratação,  o  douto  Magistrado
primevo manteve a decisão guerreada (fls. 80/81).

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de
Justiça,  em  parecer  subscrito  pelo  insigne  Procurador  Álvaro  Gadelha
Campos, opinou pelo não conhecimento do recurso, fls. 86/87.

O então Relator, Dr. José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz
de Direito convocado, solicitou cópias do pedido de livramento condicional
e da decisão que o declarou prejudicado (fl. 88).

Pedido reiterado pelo Exmo. Des. Joás de Brito Pereira
Filho (fl. 94).

Informações prestadas (fls. 96/103).

Os autos vieram-me conclusos.

É o relatório.

VOTO:  Exmo.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio
(Relator)



É caso de não conhecimento do recurso, por se tratar
de matéria preclusa.

Vejamos:

Dos autos depreende-se que o apenado possui duas 02
(duas)  condenações,  cujas  penas  somadas  chegam ao  patamar  de 17
(dezessete) anos e 04 (quatro) meses de pena privativa de liberdade e
mais 46 dias-multa.

A defesa pleiteou a concessão do livramento condicional
(evento 1464756). 

Na decisão prolatada (id. 1536944), o MM. Juiz a quo,
indeferiu o pedido formulado, todavia concedeu a progressão do regime
para o aberto.

Desta decisão, a defesa não concorreu.

No  entanto,  posteriormente,  a  defesa  requereu,
novamente, a concessão do livramento condicional (id. 1653351).

O  douto  magistrado  primevo,  em  decisão  (id.
1659107), declarou prejudicado o novo pedido de livramento condicional,
ante a ocorrência de preclusão (fls. 101/103).

E é contra esta decisão que o réu apresenta recurso de
agravo em execução.

Pois bem.

Sem  embargo,  verifica-se  que  o  mesmo  pedido
apresentado pela defesa ao Juízo da 2ª Vara da Comarca de Sousa, em
27/06/2015 (fls. 59/74), - o qual foi indeferido em 10 de junho de 2015
(fls. 101/103) e se tornou alvo do presente agravo em execução –, já
havia sido promovido, em 15/04/2014, junto ao retromencionado juízo,
oportunidade  em  que  também  foi  indeferido,  sem  que  tenha  sido
interposto qualquer recurso pela defesa.

Assim, observa-se que após a citada decisão, reiterou-
se o pedido acerca do livramento condicional, sendo este indeferido, eis
que se tratava de mera repetição de súplica anterior,  sem que fosse
trazido aos autos qualquer fato novo.

Com efeito,  sabe-se  que é  discutível  a  imutabilidade
das decisões proferidas em sede de execução penal, vez que estas não
possuem força definitiva, sendo inclusive atacadas por recurso de agravo,
não  podendo  assegurar,  com  convicção,  que  tenha  operado  a  coisa



julgada material.

No  entanto,  no  caso  em  apreço,  ocorreu  de  fato  a
preclusão, uma vez que a defesa do agravante não interpôs recurso à
época da decisão que indeferiu o pedido de livramento condicional, nem
apresentou qualquer fato novo aos autos.

Nesse sentido, trago à baila os seguintes julgados:

“AGRAVO EM EXECUÇÃO. LIVRAMENTO CONDICIONAL.
MATÉRIA JÁ PRECLUSA. Opera-se a preclusão quando o
objeto do agravo é mera reiteração de pedido anterior,
que não tem o condão de suspender prazo recursal.
Agravo  não  conhecido”. (TJRS;  AG  0169309-
87.2015.8.21.7000;  Porto  Alegre;  Sétima
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Carlos  Alberto
Etcheverry;  Julg.  17/12/2015;  DJERS
03/02/2016).

“AGRAVO  EM  EXECUÇÃO.  MERA  REPETIÇÃO  DE
PEDIDO ANTERIOR. PRECLUSÃO. INTEMPESTIVIDADE.
NÃO CONHECIMENTO. Tratando-se o novo pedido de
mera  reiteração,  operada  está  a  preclusão,  não
podendo  ser  acolhido  o  recurso  de  agravo  em
execução, eis que a decisão que indeferiu o pedido do
agravante,  objeto  deste  agravo,  ocorreu  em
22/08/2014,  e  desta  decisão  não  houve  a  devida
interposição de recurso. Interpondo o recurso fora do
quinquídio legal estabelecido pelo artigo 586 do Código
de Processo Penal, não se conhece do mesmo. Recurso
não  conhecido”. (TJMG;  Ag-ExcPen
1.0515.14.000425-7/002;  Rel.  Des.  Antônio
Carlos  Cruvinel;  Julg.  02/02/2016;  DJEMG
19/02/2016). 

Diante disso, é caso de não conhecimento do agravo,
pois, em não havendo recurso contra essa decisão no prazo recursal, à
época, verificada está a preclusão, não sendo possível a modificação de
questão já decidida e preclusa.

Outrossim,  o  magistrado  a  quo justificou  em  sua
primeira decisão, que o agravante não fazia jus ao livramento condicional,
eis que o mesmo não preenchia os requisitos subjetivos para a concessão
de tal benefício, uma vez que “(...) o requerente é um detento de mal
comportamento,  prova disso é a existência contra o mesmo de fugas,
recapturas,  cometimento  de  novos  delitos  no  cumprimento  da  pena,
regressões  e  comunicação  de  que  foi  flagrado  no  albergue  portando
telefone celular e embriagado, alterado e indisciplinado, o que atesta o
seu mal comportamento carcerário”. (fl. 53).



Isso  posto,  em  harmonia  com  o  parecer  ministerial,
NÃO CONHEÇO DO AGRAVO.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara
Criminal  e  relator,  dele  participando  ainda  os  Excelentíssimos
Senhores  Desembargadores  João  Benedito  da  Silva  e  Aluízio
Bezerra Filho (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo.
Sr. Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior).

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal "Des. Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho" do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 06 de julho de 2017.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


